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Ocupar um espaço que 
pertence ao povo negro

Maria Antônia Perdigão

Escolaridade e origens da minha família 

Tive o privilégio de nascer filha de professores. Meus pais davam aula na rede esta-
dual da pacata cidade de Ouro Branco-MG. Eram dois apaixonados pela educação, que 
tiveram acesso ao ensino superior com mais idade. Nascido 37 anos após a abolição da 
escravidão no Brasil, meu pai, Alencar Jerônimo Perdigão, saiu da roça aos 19 anos. Viu no 
seminário católico a oportunidade de estudar e foi muito além do que se poderia esperar 
de um lavrador semianalfabeto. Formou-se em Letras na UFRJ e tornou-se mestre em 
Linguística no final da década de 1970. Quando chegou ao seminário, meu pai pedia aos 
padres para escrever suas cartas, já que não sabia ler e escrever. E aquele jovem que mal 
escrevia o próprio nome virou tradutor dos documentos em latim que chegavam para os 
padres. Embora tenha passado muitos anos de sua vida nesse ambiente católico, o sacer-
dócio nunca foi a vocação do meu pai.

Aos 56 anos, ele conheceu a mulher com quem se casaria e teria três filhos. Essa mulher 
também vinha de uma trajetória de vida difícil e muito próxima à escravidão. Nascida em 
1944, na pequena cidade de Brasópolis, sul de Minas Gerais, minha mãe, Maria Zélia Diogo 
Perdigão, era neta do “ventre livre”. Sua avó paterna foi escrava “liberta” na Casa Grande da 
fazenda de Venceslau Brás, presidente do Brasil nos primeiros anos da República. Com isso, 
o pai de minha mãe, José Diogo, nascido em 1914, cresceu na Casa Grande e, por “sorte”, 
teve a oportunidade de trabalhar como ferroviário. A sagacidade do meu avô para a impor-
tância da educação fez com que minha mãe e suas irmãs se tornassem professoras do ensino 
fundamental, na época uma profissão que exigia apenas o antigo curso Normal. A formação 
superior da minha mãe veio após muitos anos em sala de aula. Aos 34 anos ela formou-se 
em Pedagogia pela UFMG. Casou-se aos 38, teve sua primeira filha aos 39, o segundo filho 
aos 40 e o terceiro aos 47 anos. Tivemos uma vida simples, mas nunca nos faltou o básico. 
O salário de professor não nos permitia luxos ou o conforto de ter um carro na garagem. 
O que meus pais ganhavam, por mês, também não dava para pagar escola particular. Tive o 
privilégio de ter sido alfabetizada pela minha mãe e a honra de ter tido professores que foram 
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alunos do meu pai. Contudo, sempre digo que o privilégio maior foi crescer em um lar onde 
nunca faltou amor, afeto, comida, livros e bons exemplos a seguir. Com certeza, foram todos 
esses itens que fizeram a diferença na minha vida e na vida dos meus irmãos. 

Minha escolarização: ensino básico, ensino médio, graduação

Graduei-me em Comunicação pela Universidade Federal de Viçosa (UFV) em 2009 e entrei 
nela sem nunca ter estudado numa escola particular. Vivi, literalmente na pele, as dificuldades 
de ingressar numa federal sem ter tido as mesmas oportunidades que meus concorrentes.

No segundo ano do ensino médio decidi cursar o Magistério, paralelamente, para ter uma 
profissão. Estudava de manhã na Escola Estadual Iracema de Almeida e à noite na Escola 
Municipal Pio XII, que, por meio de uma cooperativa, oferecia alguns cursos técnicos. Meus 
pais nunca nos deixaram trabalhar antes dos 18 anos, pois a prioridade sempre foi estudar. 
No entanto, diante das dificuldades financeiras que enfrentávamos, não havia alternativa para 
continuar os estudos que não fosse trabalhar. Dessa forma, assim que concluí o ensino médio 
e o Magistério, comecei a trabalhar como professora em uma escola infantil do município. 
Com o salário que recebia passei a pagar um pré-vestibular na cidade vizinha, já que em Ouro 
Branco, naquela época, não havia esses cursos preparatórios. Começava então a minha saga 
para entrar numa federal. Foram cinco anos tentando passar no vestibular.

Depois que larguei o emprego de professora, comecei a me dedicar mais, e a rotina 
de estudos passou a ser semelhante à de quem estuda para passar em concursos públicos. 
Como era muito difícil passar para Comunicação – devido à concorrência –, só entrei na 
Universidade quando prestei vestibular para História. Consegui transferência um ano depois. 
Quando ingressei no ensino superior, a UFV ainda não havia implementado a política 
de cotas. Eram pouquíssimos negros no campus e, no curso de Jornalismo, que naquela 
época era considerado de “elite”, o número de estudantes pretos era ainda menor. Lembro 
que eu e as outras duas meninas pretas do curso éramos confundidas umas com as outras, 
mesmo sem ter semelhança física alguma a não ser o tom da pele. Durante o curso, me 
dedicava mais aos estágios com remuneração, porque precisava desse complemento para 
custear minhas despesas em Viçosa, uma vez que a quantia que meus pais podiam mandar 
mensalmente não era suficiente. Por terem se casado com mais idade, quis a vida que meus 
pais não estivessem vivos para compartilhar as minhas conquistas. Meu pai faleceu um ano 
antes da minha formatura e minha mãe, um ano antes do meu ingresso na pós-graduação 
da UnB, que veio a ocorrer 11 anos depois da conclusão do ensino superior. 

Finalmente, lá estava eu, Maria Antônia, na pós-graduação da UnB

Assim que me formei, não cogitei fazer mestrado. Sendo a irmã mais velha de três, 
precisava me inserir no mercado para aliviar o fardo da minha mãe, que, mesmo depois de 
aposentada, trabalhou mais 15 anos para que seus filhos terminassem os estudos. Embora 
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a universidade fosse pública, manter três filhos em outra cidade era dispendioso e pratica-
mente um milagre para quem vivia do salário de professor. 

O início da minha carreira foi outro grande desafio. O telejornalismo era minha grande 
paixão. Fiz estágio na TV Universitária, mas os dois anos de experiência não foram sufi-
cientes para que alguma emissora ou filial me desse uma oportunidade. Foram inúmeros 
currículos distribuídos, acompanhados de um DVD com reportagens que tinha feito para 
a TV Viçosa, e inúmeros nãos, até que a proposta de trabalhar em um canal de TV – que 
nem chegou a existir – me levou ao Bico do Papagaio, extremo norte do Tocantins. Como 
o canal ainda não tinha licença, resolvi ir para Palmas para tentar alguma coisa. Foi quando 
surgiu a oportunidade de trabalhar com web jornalismo e escrever para a editoria de política 
de um portal de notícias da capital. Isso me abriu portas para a assessoria de imprensa de 
uma deputada estadual, que na época era a líder do governo na Assembleia Legislativa do 
Tocantins e que veio a tornar-se deputada federal alguns anos depois. 

Foram as experiências de quase dez anos na assessoria de comunicação dessa parlamentar 
que me motivaram a trazer, para o universo acadêmico, a realidade e o racismo enfrentados 
por deputadas negras no exercício do mandato eletivo. Meu projeto surgiu, inicialmente, da 
vontade de fazer um documentário sobre o que é ser uma mulher negra na política. 

As ações afirmativas da UnB foram decisivas para que eu tivesse coragem de enfrentar 
o processo seletivo. Saber das cotas pelo edital me deixou, de certa forma, mais confortável 
para tentar. Não digo por falta de capacidade, até porque minha nota me colocaria dentro 
da UnB de qualquer forma. Mas falo, primeiramente, pela sensação de “poder ocupar” um 
espaço que também pertence ao povo negro e indígena deste país, embora muitos ainda 
pensem e nos façam acreditar que não podemos ocupar a academia como protagonistas, 
mas apenas como meros objetos de estudos e de produções científicas. E, segundo, por 
entender o significado dessa representatividade.

Aqui, abro um parêntese para destacar o papel das cotas como instrumentos de repa-
ração social. Já ouvi muitas pessoas usarem a história de vida dos meus pais, sobretudo 
a do meu pai, como exemplo para desmerecer as ações afirmativas. Essas pessoas não se 
dão conta de quão árduo foi o percurso entre a largada e a linha de chegada nessa trajetória 
ou sequer consideram quão difícil é ultrapassar as barreiras colocadas pelo racismo estru-
tural e institucional. É importante ressaltar que a história de vida da minha família é uma 
rara exceção. Tivemos oportunidades que muitos dos nossos não tiveram e temos plena 
consciência de que a situação de vulnerabilidade e marginalização em que se encontra a 
maioria dos negros na sociedade se deve à falta de oportunidades. 

Voltando ao processo seletivo do PPG/FAC da UnB, mesmo tendo me dedicado anterior-
mente mais à prática profissional, empenhei-me e coloquei no papel meu projeto de pesquisa 
e minha determinação de enfrentar as desigualdades raciais também negando esse lugar de 
mero objeto de estudo. Por meio do pré-projeto, busquei propor uma reflexão mais aprofun-
dada sobre a questão racial no país. Por mais que eu saiba da relevância do tema, mesmo que 
não tivesse pautando essa questão, minha presença na pós-graduação de uma universidade 

Ocupar um espaço que pertence ao povo negro



Vá no seu tempo e vá até o final: mulheres negras cotistas no marco dos 60 anos da UnB

110

pública, por si só, já seria um ato revolucionário. Infelizmente, ainda somos uma população 
minorizada nesses espaços, assim como nos demais postos de destaque e de liderança na 
sociedade. As cotas têm sido fundamentais para transformar a realidade da população negra.

A voz negra na grande mídia

Com o intuito de analisar a visibilidade, em portais de notícias da mídia hegemônica 
como a Folha de S.Paulo e o jornal O Globo, das deputadas federais negras eleitas em 
2018 para a Câmara dos Deputados, minha pesquisa de mestrado busca identificar as for-
mações discursivas, presentes nas coberturas realizadas por esses portais, sobre a atuação 
parlamentar dessas deputadas, a fim de entender como as mulheres negras com mandatos 
no Legislativo federal são retratadas pelos grandes jornais que noticiam, diariamente, os 
acontecimentos políticos no Congresso Nacional.

Partindo da perspectiva gramsciana de que a imprensa é considerada um dos mais dinâmi-
cos aparelhos ideológicos na disputa pela hegemonia na sociedade, embora não seja o único, 
o projeto surgiu das seguintes inquietações: com que frequência as deputadas federais negras 
ganham espaço nos grandes jornais e sobre quais assuntos elas falam quando são pautadas 
pela grande mídia? Será que elas realmente têm voz nesses espaços ou precisam aguardar 
as datas comemorativas pautadas pelos critérios de noticiabilidade para que a desigualdade 
racial e o racismo enfrentados pela população negra durante os 365 dias do ano se tornem 
pautas nesses veículos? E mais, será que as mulheres negras com mandato político podem falar 
sobre outros temas que não estejam relacionados à pauta racial? Todos esses questionamentos 
surgem de uma reflexão mais aprofundada sobre a situação da mulher negra na sociedade.

Incluídas nos piores indicadores sociais do país, as mulheres negras, segundo o estudo 
Estatísticas de Gênero do IBGE (2019a), são as que mais trabalham e as que menos recebem 
no mercado. Além de liderarem o índice de desemprego e terem rendimentos sistematicamente 
inferiores aos dos não negros, as mulheres negras são também as que mais morrem de vio-
lência no Brasil, conforme aponta o Atlas da Violência de 2019 (Ipea; FBSP, 2019). O estudo 
sobre as desigualdades realizado pelo IBGE aponta ainda que as mulheres negras estão “em 
desvantagem” no quesito representação política, “tanto em comparação aos homens de mesma 
cor ou raça quanto em relação às mulheres brancas” (IBGE, 2019b, p.11). Considerando que 
a mulher negra corresponde a 28% da população, conforme dados do Sidra do IBGE (2021), 
é fundamental que se reflita sobre o fato de esse grupo estar sub-representado no Congresso 
Nacional, nas Assembleias Legislativas, Câmaras Municipais e Prefeituras do país.

Afirmando que a mulher negra, ao ocupar um “lugar de maior vulnerabilidade social” 
(Ribeiro 2019, p.41), tem sua realidade invisibilizada, Ribeiro (2019) reforça a necessidade 
de pensar em melhorias que visam transformar a situação na qual se encontra esse grupo 
da sociedade. Mudar a realidade e tirar a mulher negra dessa condição de invisibilidade 
depende de vários fatores, dentre eles a ampliação da representação negra nos espaços 
de poder e tomada de decisões. As estatísticas, que relacionam a cor e o gênero à maior 
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vulnerabilidade social no país, corroboram a dificuldade de haver um olhar mais sensível 
para o desenvolvimento humano da população negra enquanto esses espaços de decisão, 
como a política, por exemplo, forem predominantemente compostos por homens brancos.

Partindo do que afirma Carneiro (2019, p.281), ao ressaltar “como parece insólita, no 
imaginário social, a presença de mulheres negras em instâncias de poder em nossa sociedade”, 
destacamos a importância da representatividade de mulheres negras com mandatos políticos 
na grande mídia, uma vez que “os estigmas e estereótipos que desvalorizam socialmente 
as mulheres negras carecem de estratégias para serem repelidos” (Carneiro, 2019, p. 283).

Moura (2019, p.141) nos traz uma importante reflexão sobre as contradições de uma 
nação em que a maioria da população é negra, mas que parece ser outro país “nas repre-
sentações midiáticas, seja no jornalismo, seja na indústria do entretenimento”. A autora 
chama a atenção para a representação “esvaziada da realidade da mulher negra no Brasil, 
a tal ponto que se fazem necessárias obras que historicizem nossa história de mulheres 
negras brasileiras” (Moura, 2019, p. 141). Nesse sentido, ter negros destacados na mídia 
hegemônica, representados como referências em espaços de decisões ou lideranças, é 
extremamente importante para descontruir esses estereótipos negativos, sobretudo sobre 
as mulheres negras, que em seu cotidiano são vistas, “independentemente da classe social 
e profissão, como empregadas domésticas” (Gonzalez, 1984, p. 230).

Resgatando memórias

Identificar as formações discursivas presentes nas coberturas realizadas pelos jornais 
da grande mídia a respeito da atuação das deputadas federais negras é uma forma de ave-
riguar o espaço que os grandes veículos de comunicação concedem aos negros, sobretudo, 
às mulheres negras, em seus portais de notícias. É por meio da identificação das formações 
discursivas presentes nessas coberturas que estamos realizando uma análise mais aprofun-
dada sobre a voz negra na grande mídia.

Sendo a Análise do Discurso (AD) uma análise que “está preocupada com este movi-
mento de instauração de sentidos, que exige compreender os modos de funcionamento 
de um discurso” (Lagos; Benetti, 2010, p. 107), recorremos a essa teoria para realizar o 
“mapeamento das vozes e identificação dos sentidos” (Lagos; Benetti, 2010, p. 107) no 
conteúdo jornalístico apurado nos portais da Folha e do Globo nos anos 2019 e 2020. 

Entretanto, considerando que a formação discursiva, como elemento básico para a 
AD, “se define como aquilo que numa formação ideológica dada, ou seja, a partir de uma 
posição dada em uma conjuntura sócio-histórica, determina o que pode ser dito” (Orlandi, 
2020, p. 41), antes de partir para a identificação das formações discursivas das deputadas 
negras nos portais de notícia, vamos percorrer o caminho metodológico sugerido por Moura 
(2009), orientadora da pesquisa, ao propor que o corpus da análise do discurso seja reali-
zado por meio de um recorte sincrônico e um recorte diacrônico feitos simultaneamente.

Ocupar um espaço que pertence ao povo negro
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Partindo desse propósito, para o trabalho desenvolvido no mestrado estamos construindo 
um arquivo que considera, além dos textos jornalísticos, outros elementos. A intenção, ao 
fazer a releitura desse arquivo, é, conforme Moura (2009), perceber as redes discursivas, 
uma vez que, do ponto de vista foucaultiano apontado pela autora, o recorte diacrônico pode 
se justificar na arqueologia do discurso como a “busca da voz sem nome que está anterior a 
todas as falas” (Moura, 2009, p. 67). Sendo assim, ao adentrar na identificação das cadeias 
discursivas que fazem elos com “o já dito” em momentos anteriores e o “dizer atual” que nos 
ajudam a compreender a representação das mulheres negras na política brasileira, estamos 
também resgatando a memória de mulheres negras que tiveram suas trajetórias silenciadas e 
até mesmo apagadas da história sobre a emancipação política da mulher no Brasil. 

Mais do que “fazer emergir as evidências de que a atuação de mulheres negras se deu 
inclusive no campo político” (Costa, 2020, p.12) e destacar que a luta da mulher negra no Brasil 
é histórica – conforme propõe Costa (2020) ao ponderar sobre a necessidade de recuperar as nar-
rativas de mulheres negras como Almerinda Farias Gama, Antonieta de Barros, Maria Brandão 
dos Reis, Maria José Camargo, Sofia de Campos Teixeira e Maria Nascimento –, a construção 
desse arquivo, a partir de alguns elementos da imprensa do século XX e da própria biografia 
dessas mulheres e de grandes personalidades brasileiras, como Lélia Gonzalez e Benedita da 
Silva, visa refletir sobre a importância da representação da mulher negra no âmbito político.

Buscar, na “voz” dessas mulheres negras que atuaram no campo político no Brasil do século 
XX, elementos que se repetem no discurso das parlamentares negras atuais reforça o que diz 
Costa (2020) ao afirmar que as mulheres negras na política que se demostram comprometidas 
com as questões raciais e sociais são “pessoas que conscientemente levam consigo as pautas 
políticas de uma coletividade, as narrativas de várias gerações e o legado de toda a ancestrali-
dade. São potências que se sabem únicas, mas que representam muitas” (Costa, 2020, p. 14).

Nesse sentido, percorrer esse caminho metodológico tem me ajudado a compreender o 
quanto é fundamental ter mulheres negras ocupando seus espaços e participando do debate 
político, mesmo diante das limitações e dificuldades enfrentadas para concretizarem suas 
campanhas eleitorais. Também me permite propor, no meio acadêmico, um debate mais 
profundo sobre a necessidade de um olhar mais atento para a situação em que se encontra 
a população negra, sobretudo a mulher negra no Brasil. 

Aqui voltamos ao assunto inicial deste capítulo. As cotas têm sido fundamentais para 
transformar a realidade da população negra. Não tive professores negros durante minha 
graduação. Estar no mestrado e ter a oportunidade de ser orientada por uma professora 
negra é muito representativo. É dizer, sem mencionar sequer uma palavra, que esse espaço 
branco e patriarcal também é nosso. É mostrar para as futuras gerações que a senzala, a 
cozinha ou qualquer outro lugar de subalternidade que a histórica marginalização social 
nos impõe já não nos cabe mais.
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